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11951071 08000.015138/2020-77

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, Sala 621 - Bairro Zona Cívico Administra�va, Brasília/DF, CEP

70064-900
Telefone: (61) 2025-3000 e Fax: @fax_unidade@ - h�ps://www.jus�ca.gov.br

 

PROJETO BÁSICO
PROCESSO Nº 08000.015138/2020-77

 

1. OBJETO

1.1. O presente Projeto Básico tem por obje�vo a aquisição de placas vinculadas para veículos
oficiais, em conformidade com a Resolução nº 780, de 26 de Junho de 2019,
conforme especificações, condições, quan�dades e demais exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO Código
CATMAT

Unidade de
Fornecimento QUANTIDADE Menor valor

orçado Total

1

 
Placa
veicular vinculada,
em conformidade
com as especificações
legais estabelecidas
pela Resolução nº
780, de 26 de Junho
de 2019 do Conselho
Nacional de Trânsito
(CONTRAN), bem
como suas alterações
posteriores.

70874 Par 10 R$ 130,00 R$ 1.300,00

 

1.2. O fornecimento das placas engloba, além da confecção, a instalação das mesmas.

1.3. A contratada deverá comprovar a condição de credenciada junto ao Detran/DF para
fornecimento das placas.

1.4. Por se tratar de contratação com entrega imediata, não vinculada a obrigações futuras,
o Termo de Contrato será subs�tuído por Nota de Empenho, a teor do que preconiza o § 4º do art. 62 da
Lei nº 8.666/93. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Aplicam-se à contratação proposta as seguintes disposições:
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Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição
Federal, ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências;

Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018, que atualiza os valores das modalidades de licitação de
que trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF;

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na modalidade
pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no
âmbito da administração pública federal;

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que ins�tui o Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

Instrução Norma�va nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

Decreto nº 7.203/2010: dispõe sobre a vedação do nepo�smo no âmbito da administração pública
federal;

Instrução Norma�va nº 5, de 27 de junho de 2014 (alterada pela IN 03, de 20 de abril de
2017), que dispõe sobre os procedimentos administra�vos básicos para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral;

Instrução Norma�va nº 03, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no âmbito do Poder Execu�vo
Federal;

Portaria nº 804/SE/MJ, de 13 de novembro de 2018, que regulamenta os procedimentos e
diretrizes para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços,
no âmbito dos órgãos e en�dades vinculadas do Ministério da Jus�ça;

Resolução nº 780, de 26 de Junho de 2019, que dispõe sobre o novo sistema de Placas de
Iden�ficação Veicular.

Lei 9.503 de 23 de setembro de 1997: Código de Transito Brasileiro;

Decreto 9.287 de 15 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a u�lização de veículos oficiais pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

 Instrução do Detran/DF Nº 1.605, de 26 de dezembro de 2019, que ajusta e atualiza os preços
públicos a serem cobrados pelos serviços ligados ao trânsito no DF. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. A demanda, oriunda do Documento de Requisição de Compra (11602598), versa sobre a
necessidade, verificada no âmbito das Diretorias de Inteligência e de Operações da Secretaria de
Operações Integradas (SEOPI), de adquirir e instalar placas vinculadas  nos veículos adquiridos pelas
Diretorias, de forma a preservar a segurança das operações e dos agentes no exercício das a�vidades de
inteligência de segurança pública executadas em território nacional.

3.2. Concomitantemente, com fulcro no processo nº 08001.002001/2020-42, surgiu a
necessidade de incrementar o quan�ta�vo inicialmente previsto, para adquirir mais dois pares de placas
para uso nas viaturas oficiais descaracterizadas recentemente adquiridas pelo Ministério da Jus�ça e
Segurança Pública para atender às a�vidades finalís�cas da Divisão de Segurança do Gabinete do
Ministro - DIVISEG/GM, conforme O�cio Nº 12/2020/DIVISEG-GM/GM/MJ (11932028) e Despacho de
Encaminhamento do Ministro 1753 (11932033).
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3.3. A Diretoria de Inteligência adquiriu no ano de 2019 sete novos veículos, por meio do
processo de Contratação 08106.008022/2017-06, de forma a viabilizar a atuação da Diretoria, enquanto
órgão promotor do intercâmbio de dados e conhecimentos do Subsistema de Inteligência de Segurança
Pública, tanto no campo administra�vo como operacional. Já a Diretoria de Operações recebeu no
formato de doação um veículo do Ministério Público do Trabalho do Estado do Paraná, conforme O�cio
Nº 92 (10035003), para sua atuação junto ao Centro Integrado de Operações de Fronteira - Fusion Center,
inserido no Programa Nacional de Segurança nas Fronteiras (V.I.G.I.A), programa prioritário e estratégico
do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública.

3.4. A necessidade está em consonância com o Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018,
que dispõe sobre a u�lização de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e
fundacional:

"Art. 2º Para fins de u�lização, os veículos oficiais da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional serão classificados nas seguintes categorias:
I - veículos de representação;

II - veículos de serviços comuns; e
III - veículos de serviços especiais.
[...]

Art. 5º Os veículos de serviços especiais serão u�lizados para prestar serviços relacionados
a:
I - segurança pública;
II - segurança nacional;

III - a�vidades de inteligência;
IV - saúde pública;
V - fiscalização;

VI - coleta de dados;

3.5. Assim como em atendimento à legislação legal per�nente, de acordo com o Art; 116,  §7
do Código de Trânsito Brasileiro:

"Art. 116. Os veículos de propriedade da União, dos Estados e do Distrito Federal,
devidamente registrados e licenciados, somente quando estritamente usados em serviço
reservado de caráter policial, poderão usar placas par�culares, obedecidos os critérios e
limites estabelecidos pela legislação que regulamenta o uso de veículo oficial. 

3.6. A contratação dar-se-á com fundamento no Art. 24 da Lei 8.666/93:

Art. 24.  É dispensável a licitação:
 (...)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso II do ar�go anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei,
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior
vulto que possa ser realizada de uma só vez;  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998).

3.7. Nos termos do Decreto nº 10.024/2019:

Art. 51.  As unidades gestoras integrantes do Sisg adotarão o sistema de dispensa
eletrônica, nas seguintes hipóteses:

(...)
II - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do disposto no inciso II
do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; e
(...)

§ 1º  Ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocra�zação, Gestão e
Governo Digital do Ministério da Economia regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art24ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art24ii
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§ 2º  A obrigatoriedade da u�lização do sistema de dispensa eletrônica ocorrerá a par�r da
data de publicação do ato de que trata o § 1º.
§ 3º  Fica vedada a u�lização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata
o art. 4º. 

3.8. Conforme orientação da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, a cotação
Eletrônica deverá ser u�lizada até que o Sistema de Dispensa Eletrônica, disciplinado pelo Decreto nº
10.024/2019, seja implementado.

3.9. Entretanto, mediante jus�fica�va da autoridade competente, o § 4º do art. 1º do citado
disposi�vo prevê a possibilidade de não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma
eletrônica.

3.10. Considerando que a aquisição envolve a instalação das placas, inclusive com aplicação de
lacre, por empresas devidamente credenciadas pelo Detran/DF, a dispensa eletrônica seria restrita aos
fornecedores locais, embora o sistema de cotação eletrônica não possibilite restringir a área de atuação
dos concorrentes. Ressalta-se, ainda, que os par�cipantes da cotação eletrônica devem,
obrigatoriamente, ter cadastro no Sicaf, restringindo ainda mais o número de par�cipantes.

3.11. Por essa razão e dada a urgência na aquisição e instalação das placas, a realização de
cotação eletrônica demonstra-se inviável, visto que poderia ocasionar atrasos e,
consequentemente, prejuízos às a�vidades da Administração, não sendo recomendada na presente
contratação.

3.12. Dito isto, impõe-se a aquisição por dispensa de licitação nos moldes tradicionais.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Os materiais a serem adquiridos podem ser classificados como de natureza comum, nos
termos do inciso II, do art. 3°, do Decreto nº 10.024, de 2019.  Os materiais objeto desta licitação estão
inseridos na categoria de bens e serviços comuns, devido ao fato de serem ofertados no mercado por
razoável quan�dade de fornecedores, com possibilidade de fácil comparação entre si, fornecendo ao
pregoeiro/comissão de licitação as condições de compra com base no menor preço.

4.2. O objeto não envolve criação, inovação ou conjugação de requisitos técnicos especiais,
desconhecidos pelo mercado. Por outro lado, o mercado domina a solução pretendida, os serviços aqui
elencados são ofertados por muitas empresas e comparáveis entre si com facilidade.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento da
Nota de Empenho pela Contratada, em remessa única, em horário de expediente (8:00 às 12:00 e 14:00
às 18:00), de segunda a sexta-feira, mediante agendamento prévio, no seguinte endereço:

5.1.1. Ministério da Jus�ça e Segurança Pública: o material deverá ser entregue na Divisão
de Serviços Gerais da Coordenação de Suprimento e Serviços Gerais da Coordenação-Geral de
Gestão Documental e Serviços Gerais, localizada no Ministério da Jus�ça e Segurança Pública  –
Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, subsolo, telefone (61) 2025 3420.

5.2. Caso haja necessidade, a entrega e instalação poderá ser realizada em mais de uma data,
desde que previamente acordado junto ao Serviço de Transportes.

5.3. A nota de empenho será encaminhada ao fornecedor através de e-mail, devendo o mesmo
confirmar o seu recebimento.

5.4. O recebimento dos materiais deverá ser efetuado por servidor do Ministério da Jus�ça,
devidamente designado, conforme art. 67, da Lei 8.666/93, com obje�vo de verificar sua conformidade
com as especificações constantes no Projeto Básico, sendo recebido defini�vamente no prazo de
02 (dois) dias, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação.

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do
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esgotamento do prazo.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

5.7. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução da contratação.

5.8. Em casos excepcionais em que a Contratada necessite de tempo superior ao prazo
es�pulado, deverá ser formalizado requerimento ao fiscal, em até 24 (vinte e quatro) horas, o qual
deliberará, de imediato, a respeito de concessão ou não. O prazo de prorrogação a ser concedido não
deverá ultrapassar 5 (dias) dias úteis, a contar do exaurimento do prazo citado no subitem 5.1, salvo
quando devidamente jus�ficado e aprovado pela fiscalização.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no projeto básico e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do projeto básico e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento defini�vo;

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no projeto básico e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução contratual, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no projeto básico, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no projeto básico e seus anexos, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a ou
validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico,
o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução da contratação, em compa�bilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto da contratação.
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9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições da contratação; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade da
contratação.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados a par�r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto da contratação.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº
3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no projeto básico.
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11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no
âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de
2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

11.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

11.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

11.11.1. Será rescindido a contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF,
salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0, 00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0, 00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

12. DO REAJUSTE

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

13.1.1. A exigência de garan�a de execução cons�tui-se uma discricionariedade da
Administração Pública, e no presente caso, trata-se de aquisição de bens e de execução sob
demanda, ou seja, o objeto será cumprido no momento da entrega do material, sem necessidade de
apresentação de garan�a de execução.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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14.1. Se a Contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às
sanções previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

14.1.1. pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo es�pulado: 1% (um por cento)
do valor do material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do
material;

14.1.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material,
caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo de entrega es�pulado: 10% (dez por cento)
do valor do material;

14.1.3. pela demora em subs�tuir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da
no�ficação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;

14.1.4. pela recusa da Contratada em subs�tuir o material rejeitado, entendendo-se como
recusa a subs�tuição não efe�vada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por
cento) do valor do material rejeitado;

14.1.5. pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nestas Condições Gerais e não
abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento;

14.1.6. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou
cumula�vamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem
prejuízo de perdas e danos cabíveis;

14.1.7. As importâncias rela�vas a multas serão descontadas do pagamento porventura
devido à Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

14.1.8. O Órgão Contratante poderá, ainda, cancelar a Nota de Empenho decorrente da
dispensa de licitação, sem prejuízo das penalidades previstas nos subitens anteriores e de outras
previstas em lei.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

15.1. Em atendimento a Portaria SE nº 804, de 13 de novembro de 2018, e a Instrução
Norma�va SLTI nº 05/2014 e suas alterações, a pesquisa de preço demonstrou que o valor a ser
contratado é compa�vel com o preço pra�cado no mercado, requisito indispensável para a contratação
direta.

15.2. Embora a pesquisa de preços, realizada com base nos incisos I e IV do art. 2º da in nº
05/2014, tenha apontado um preço médio de R$ 115,17 (cento e quinze reais e dezessete centavos), é
importante salientar que o Detran/DF estabeleceu, por meio da Instrução Nº 1.605, de 26 de dezembro
de 2019, publicada no DODF nº 246, de 27 de dezembro de 2019, e alterações posteriores, os valores
máximos a serem pra�cados pelas empresas estampadoras de placas de iden�ficação veicular com
estampagem no Padrão Mercosul - PIV:

Art. 1º Ajustar e atualizar os preços públicos a serem cobrados pelos serviços prestados na
forma do anexo único.
§1º Os valores máximos a serem pra�cados pelas empresas estampadoras de placas de
iden�ficação veicular com estampagem no Padrão Mercosul - PIV. (Alterado pela Instrução
nº 195, de 14/02/2020). I - Placa 400mm (± 2mm) x 130mm (± 2mm) R$ 160,90 -
par. (destacamos)  

15.3. Ressalta-se também que, das pesquisas de preços ob�das por intermédio do Painel de
Preços, referentes a contratações públicas pra�cadas nos úl�mos 180 (cento e oitenta) dias no Distrito
Federal para itens similares ao pretendido, o valor ob�do foi de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco
reais). 

15.4. Com isso, resta demonstrada a vantajosidade econômica da proposta encaminhada pela
empresa Arte Screen Placas (11931918), registrada no CNPJ sob o nº 01.585.140/0001-31, no valor
de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por par.

15.5. O custo da contratação, portanto, será de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais) .
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16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União, para o exercício de 2020, a cargo do Ministério da Jus�ça e Segurança
Pública, cujos programas de trabalho e elemento de despesas específicas constarão na respec�va Nota
de Empenho:

Programa de Trabalho: 04122211220000001

Natureza da Despesa: 339030

Plano Interno (PI): GL99ORCGLMC

PTRES: 172205

Fonte: 0100

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1. Integram este instrumento, os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Modelo da Proposta;

17.2. Não serão aceitas alegações posteriores de desconhecimento das condições como forma
de jus�ficar o não atendimento das condições aqui detalhadas ou mesmo a existência de anormalidades
não previstas nas especificações.

 

 
LÚCIO ANDRÉ WANDERLEY C. DE MELLO

Chefe da Divisão de Serviços Gerais

 

De acordo, encaminhe-se à CGDS para apreciação.

 

 LORENA FERREIRA REIS 
Coordenadora de Suprimentos e Serviços Gerais

 

APROVO o presente Projeto Básico, nos termos do art. 7º, inciso I da Portaria SAA nº 3, de
22 de janeiro de 2020.

 

SANDRA CHAVES VIDAL
Coordenadora-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais

Documento assinado eletronicamente por Lúcio André Wanderley Correa de Mello, Chefe da
Divisão de Serviços Gerais, em 18/06/2020, às 17:23, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto
nº 8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por Lorena Ferreira Reis, Coordenador(a) de Suprimentos e
Serviços Gerais, em 18/06/2020, às 17:26, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº
8.539/2015.

Documento assinado eletronicamente por SANDRA CHAVES VIDAL, Coordenador(a)-Geral de Gestão
Documental e Serviços Gerais, em 19/06/2020, às 15:39, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do
Decreto nº 8.539/2015.
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A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o
código verificador 11951071 e o código CRC 23462247 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site h�p://www.jus�ca.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e
Segurança Pública.

1. ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 619, 6º andar, Anexo II

Brasília – DF

CEP 70.064-900

E-mail: npac@mj.gov.br

 

A proposta deve ser em papel �mbrado, assinada, datada e com prazo de validade de 90
(noventa) dias.

 

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ
n.º__________________________ para confecção e instalação de placas veiculares, em consonância com
as condições estabelecidas no Projeto Básico, peça dos autos do Processo nº 08000.015138/2020-77.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Placa veicular vinculada, em conformidade com
as especificações legais estabelecidas pela
Resolução nº 780, de 26 de Junho de 2019 do
Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), bem
como suas alterações posteriores.

Unidade 10   

 

 

1) Valor unitário : R$                                   (VALOR POR EXTENSO).

2) Valor total: R$                                         (VALOR POR EXTENSO).

3) Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

4) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados
todos os custos necessários decorrentes do fornecimento do objeto desta contratação, bem como já
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

5) Prazo de entrega: conforme Projeto Básico.

6) Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: _________________________________________________

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________

c) Inscrição Estadual nº: __________________________________________

f) Endereço: ____________________________________________________

g) Representante legal:____________________________________________    

 

http://sei.mj.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://justica.gov.br/Acesso/sistema-eletronico-de-informacoes-sei


19/06/2020 SEI/MJ - 11951071 - Projeto Básico

https://sei.mj.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=13801719&infra_sist… 11/11

_______________________________________________
Local e data

 
______________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

Referência: Processo nº 08000.015138/2020-77 SEI nº 11951071


